
  

COMANDO DA AERONÁUTICA  

CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECÍFICAS  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  
  

Ata nº 3 – Concorrência Nº 12/CAE/2023  

Às 08 horas do dia 17 de maio de 2024, na Sala de Reuniões do Centro de Aquisições 

Específicas (CAE), reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações (CPL), designada pela 

Portaria CAE nº 03/OASA, de 05 de janeiro de 2024, com a finalidade de analisar os recursos 

administrativos interpostos pelas empresas participantes da licitação supra referenciada, 

cujo objeto é a contratação de empresa para a execução de obras de reforma para a 

substituição dos equipamentos de climatização do CINDACTA IV, tudo relativo ao PAG nº 

67106.003063/2022-24. 

1. PRESENÇAS:  

JESSICA DE OLIVEIRA VEIGA Cap Int (Presidente Substituto da CPL);  
BEATRIZ SOUZA DE BARROS TERRA DA SILVA Ten Int (Membro da CPL); e 
GABRIEL OLIVEIRA NUNES Ten Int (Membro da CPL)  

 

2. EMPRESA RECORRENTE 

MPE ENGENHARIA E SERVICOS S/A 

 

3. EMPRESA CONTRARRAZOANTE  

HERSA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA 

4. DO CONHECIMENTO 

Preliminarmente, cumpre ressaltar que será procedida a análise dos Recursos sob o 

enfoque legal, respeitando o direito de petição consagrado na Constituição da República. 
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A Constituição Federal de 1988 assegura no Art. 5º, XXXIV, alínea “a” “o direito de 

petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 

poder". 

Conforme se depreende em farta doutrina, os pressupostos recursais são subjetivos 

e objetivos. Subjetivos são os atinentes à pessoa do recorrente, e objetivos são aqueles 

relacionados aos dados do procedimento. 

Os subjetivos são a legitimidade e o interesse recursal, e os objetivos são a existência 

de ato administrativo decisório, a tempestividade, a forma escrita, a fundamentação e o 

pedido de nova decisão. 

Nesse sentido, o recurso administrativo apresentado pela empresa relacionada no 

item 2 da presente Ata preencheu todos os requisitos previstos. Assim, o recurso em tela 

deve ser plenamente conhecido, e após, analisado. 

Não obstante, o recurso em apreço foi encaminhado para o conhecimento da outra 

empresa, com vistas a permitir o contraditório e a ampla defesa, de acordo com a previsão 

contida no § 3º do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.  

Tendo em vista a complexidade da análise de todas as peças apresentadas pelas 

licitantes, os argumentos das RECORRENTES serão sintetizados, os quais foram ponto de 

partida para a análise realizada pela CPL. 

 

5. DOS ARGUMENTOS DOS RECURSOS E ANÁLISE DA CPL 

 

5.1 DA INABILITAÇÃO DA MPE ENGENHARIA E SERVICOS S/A 

Consoante disposto na Ata nº 2, referente ao julgamento da Habilitação da 

Concorrência nº 012/CAE/2023, a empresa MPE foi inabilitada, conforme Parecer Técnico 

nº 170.11.G00.PT.068.00. 

5.1.1 ARGUMENTOS DA EMPRESA MPE ENGENHARIA E SERVICOS S/A EM SEDE 

DE RECURSO 

A empresa MPE ENGENHARIA se insurgiu contra sua inabilitação nos seguintes 

termos: 
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Pelo exposto, a empresa defendeu ter atendido todos os pontos exigidos na 

habilitação técnica, de forma que sua inabilitação seria contrária à supremacia do interesse 

público e ao princípio da razoabilidade. 

Sobre o último ponto em comento, a RECORRENTE trouxe ampla jurisprudência, 

sustententado que: “a razoabilidade é comumente invocada para deixar de inabilitar ou de 

desclassificar concorrentes em certame licitatórios, ainda quando presentes motivos reais e 

suficientes para as suas exclusões das licitações. Na maior parte das vezes, o princípio da 

razoabilidade fundamenta decisões de caráter subjetivo mais que espraia finalidade 

contundente a gestão efetiva” e requereu a reforma da decisão que a inabilitou da 

Concorrência 12/CAE/2023. 

 

 

5.1.2 ARGUMENTOS DA EMPRESA HERSA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA EM 

SEDE DE CONTRARRAZÃO 

A empresa HERSA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, ora CONTRARRAZOANTE, por sua 

vez, argumentou que a decisão de inabilitação técnica da empresa MPE ENGENHARIA E 

SERVICOS S/A foi medida acertada da Administração em face do não atendimento do 

instrumento convocatório: 
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Por fim, a CONTRARRAZOANTE defendeu terem sido descumpridas as exigências do 

Edital pela empresa MPE ENGENHARIA, razão pela qual requereu que seja negado o 

provimento do recurso em apreço. 

 

5.1.3 DA DECISÃO DA CPL SOBRE A INABILITAÇÃO DA MPE ENGENHARIA E 

SERVICOS S/A 

Diante da natureza técnica dos questionamentos apresentados, a CPL valeu-se da 

análise do corpo técnico da CISCEA aos argumentos apresentados em sede de recurso e 

contrarrazões quanto ao julgamento da qualificação técnica do certame.  

Dessa forma, o Parecer Técnico nº 170.11.G00.PT.069.00 (Anexo I) emitido pela 

CISCEA, e encaminhado ao CAE, julgou pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO apresentado pela 

empresa.  

Cabe salientar ter sido realizada diligência a fim de esclarecer definitivamente o 

escopo dos serviços de fato realizados pela RECORRENTE em sua CAT e atestados de 

capacidade técnica apresentados. Tal fato corrobora que o corpo técnico da CISCEA cercou-

se de todas as medidas necessárias à consecução do interesse público no certame.  

Ressalta-se, ainda, que o princípio da razoabilidade, invocado pela RECORRENTE em 

sua explanação não pode servir de escusa à alteração dos requisitos de habilitação 

previamente estabelecidos no instrumento convocatório. 

Outrossim, a Administração deve buscar, sobretudo, o melhor uso do erário público, 

sendo garantido o princípio da isonomia à medida que todas as Empresas estão submetidas 

ao instrumento convocatório. Dessa forma, a vantajosidade será obtida na medida em que 
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o melhor preço é alcançado dentro dos requisitos do Edital, não havendo distinção ilegal 

entre as empresas. 

  

 6. CONCLUSÃO  

Acerca dos argumentos de mérito trazidos pela RECORRENTE, ressalta-se que a 

Administração deve buscar, por intermédio do procedimento licitatório, a proposta mais 

vantajosa. 

Conforme asseverado por Marçal Justen Filho, “é necessário ter consciência de que 

a licitação tem natureza instrumental. É a via prevista pelo Direito para atingir certo fim, 

com observância de certos princípios e satisfação de valores específicos”. 

Não cabe à Administração ignorar a natureza teleológica da licitação. Afinal, no caso 

concreto, tem-se a obrigação de verificar se os procedimentos escolhidos realizam de modo 

efetivo os valores protegidos pelo Direito. 

Com o intuito de mitigar a hipótese de falhas em um contrato tão importante para o 

Comando da Aeronáutica, a CPL, subsidiada pela Área Técnica, buscou a plena convicção a 

respeito da capacitação das empresas para fins de Habilitação no certame. 

Nesse esteio, a CPL conduziu o julgamento em tela observando todos os princípios 

que norteiam os procedimentos licitatórios, tais como legalidade, impessoalidade, 

isonomia, razoabilidade, efetividade e demais correlatos, na busca da melhor proposta para 

a Administração, visando ainda a segurança da contratação.  

Não obstante, cabe trazer à colação a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, na 

análise do Recurso no 172.232-SP, in verbis: 

 “O exame do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte final, 

referente a ‘exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações’, revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais 

oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, 

indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe 

de condições para executar aquilo a que se propõe”. (Grifos nossos). 
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Nesse esteio, diante da apreciação das alegações apresentadas, a CPL reconhece o 

recurso interposto pela empresa MPE ENGENHARIA E SERVICOS S/A para, no mérito, julgá-

lo IMPROCEDENTE, conforme Parecer Técnico 170.11.G00.PT.069.00. 

O parecer técnico da CISCEA referente a esta fase da habilitação, que serviu de base 

para CPL proceder ao julgamento do recurso administrativo será autuado em conjunto com 

esta ata no processo administrativo, a qual é lavrada por seus membros. 

Por fim, fica estabelecido o dia 27 de maio de 2023, às 10h para abertura dos 

envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas. 

Rio de Janeiro, (data, vide assinatura eletrônica).  

  

 

 

 

JESSICA DE OLIVEIRA VEIGA Cap Int 
 Presidente Substituta 

 
 
 
 
 

 

BEATRIZ SOUZA DE BARROS TERRA DA SILVA Ten Int  

Membro da CPL 

 

 

 

 

GABRIEL OLIVEIRA NUNES Ten Int  
Membro da CPL 

 

 


